INDICAÇÃO Nº    1922                DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Rafael Thomas Mermerian, da Faculdade e Colégio Maria Montessori, situada em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 21

Dispõe sobre a utilização de cardápios impressos em Braille, nos

estabelecimentos que especifica e dá outras providências

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Os estabelecimentos que dispõem de serviços destinados a

comercialização de gêneros alimentícios, de fabricação ou confecção própria,

seja na forma de lanches, refeições ou afins, ficam obrigados a manter e

oferecer aos consumidores portadores de deficiência visual, cardápios em

Braille.

Artigo 2º - Do cardápio a que se refere o artigo anterior, deverão constar:

I - nome do prato, bem como todos os ingredientes utilizados no seu

preparo e o respectivo preço;

II - relação das bebidas engarrafadas, bem como das preparadas, tipo

coquetel, com todos os ingredientes utilizados no seu preparo, e o respectivo

preço.

Artigo 3º - O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator

penalidades a serem fixadas pelo órgão do Poder Executivo responsável por sua

fiscalização.

Artigo 4º - Os estabelecimentos comerciais que se refere o artigo 1º terão

prazo de 90 (noventa) dias para se adaptarem as disposições desta lei.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 180 (cento e

oitenta) dias após sua publicação.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

No mundo sempre existiram os países desenvolvidos e, em desenvolvimento. A diferença entre eles não está na sua idade e tão pouco nos recursos naturais de que dispõe. Também não podemos atribui-la á inteligência de seu povo e muito menos ás diversas raças. A atitude das pessoas faz a diferença. Ao estudarmos a conduta das pessoas nos países desenvolvidos, descobre-se que a maior parte da população cumpre certas regras, a saber: 1. A moral, como princípio básico; 2. A integridade; 3. A ordem; 4. A responsabilidade; 5. A importância do trabalho e um constante desejo de superação; 6. Respeito e cumprimento das leis e regulamentos; 7. Exercício pleno da cidadania de cada indivíduo. Segundo a Organização Mundial de Saúde, o número estimado de pessoas portadoras de deficiência física no mundo é de 10% da população, o que implica em dezesseis milhões nessas condições em nosso país. Estes indivíduos nem sempre precisam de condições especiais de sobrevivência, apenas adequadas ao seu tipo de deficiência, facilitando sua integração ao meio que o cerca. Os Estados Unidos e vários outros países da Europa desenvolveram toda uma estrutura para o bem estar dos deficientes. Não porque sintam qualquer tipo de pena, mas sim porque sabem que é muito mais importante para um país que todos os seus cidadãos tenham condições de desenvolver o seu potencial humano de desempenhar suas funções, o que transforma o deficiente em eficiente. O presente projeto, respaldado na Seção I, que trata da Família, da Criança, do Adolescente, do Idoso e dos Portadores de Deficiências, do capítulo VII, da Constituição de São Paulo, pretende viabilizar uma maior sociabilização, no caso específico do portador de deficiência visual, de maneira a permitir que este desempenhe suas atividades que tanto sabe, com pode e deve fazer sozinho. A transposição desta barreira será mais uma conquista na batalha pela integração do deficiente físico na sociedade. Por ser de justiça, rogamos pela aprovação deste projeto de lei.  







Sala das Sessões, 









Cesar Callegari
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